
EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 167481 - SP (2019/0226347-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
EMBARGANTE : TOLOMEU NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA
EMBARGANTE : NAFTALI NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : ALAN MENDES BATISTA - SP261500
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE SÃO SEBASTIÃO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE SÃO SEBASTIÃO - SP
EMBARGADO : ELIENE BATISTA DA CRUZ E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. ERRO MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
1. Conflito de competência. 
2.A existência de erro material na decisão embargada conduz ao 
acolhimento da pretensão. 
3.Embargos de declaração acolhidos.

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por TOLOMEU 
NEGOCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA e OUTRA, contra decisão que  deferiu 
pedido liminar.

Apontam erro material ao argumento de que "ingressaram com 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA em face dos Suscitados - JUÍZO DA 1ª VARA 
CÍVEL DE SÃO SEBASTIÃO-SP/JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE SÃO 
SEBASTIÃO–SP/JUÍZO DA 10ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DE SÃO 
PAULO-CAPITAL/DESEMBARGADOR RELATOR PAULO PASTORE FILHO 
17ª CAMARA DO TJ/SP", entretanto o julgado de e-STJ fls. 96/97 "deixou de 
fazer alcançar o presente conflito de competência à Douta 17ª Câmara, em 
nome do nobre Relator Dr. Paulo Pastore Filho, processo nº 2023944-
36.2019.8.26.0000, que ao exarar acórdão no agravo tirado contra decisão do 
MM. Juízo da 10ª Vara Cível, processo número 0219983-12.2011.8.26.0100, 
além de determinar o praceamento do bem, excluiu a sujeição do crédito da 
execução individual à Recuperação Judicial".

 
É O BREVE RELATÓRIO.
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Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, somente é cabível o recurso 

de embargos de declaração nas hipóteses em que haja, no julgado impugnado, 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

Na hipótese, constata-se que, de fato, consta da inicial do conflito de 
competência o JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DE SÃO SEBASTIÃO-SP (processo 
n. 1000374-57.2018.8.26.0587), o JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE SÃO 
SEBASTIÃO–SP (RTO n. : 0010311-82.2013.5.15.0121), o JUÍZO DA 10ª VARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO-CAPITAL (Processo n. 0219983-
12.2011.8.26.0100) e a 17ª CAMARA DO TJ/SP (Agravo de Instrumento 
n. 2023944-36.2019.8.26.0000), como suscitados.

Por essa razão, ACOLHO os embargos de declaração para sanar 
erro material, determinando a inclusão na autuação, como juízos suscitados, do 
JUÍZO DA 10ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL CÍVEL DE SÃO PAULO - 
CAPITAL (Processo n. 0219983-12.2011.8.26.0100) e da 17ª CAMARA DE 
DIREITO PRIVADO DO TJ/SP (Agravo de Instrumento n. 2023944-
36.2019.8.26.0000).

Oficie-se aos órgãos jurisdicionais supramencionados, com urgência, 
comunicando o deferimento da liminar (e-STJ fls. 96/97), cujo efeito a eles se 
estende, e solicitando informações.

Após, ao Ministério Público Federal para parecer.
Publique-se. Intimem-se. Oficiem-se.
Brasília, 24 de março de 2020.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
                Relatora
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